
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GAB . DO DES. OSWALDO  TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2004577-08.2014.815.0000.
Origem : Comarca de Santa Luzia.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Agravante : Liedja Regia Brito Pinheiro.
Advogados : Filipe Araújo Reul.
Agravado : Telexfree INC Ympactus Comercial S/A.
Advogados : Horst Vilmar Fuchs e outros. 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
RESCISÃO CONTRATUAL C/C RESTITUIÇÃO
DE  VALOR.  “TELEXFREE”.  DECLÍNIO  DE
COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  A  QUO.
PREVENÇÃO EM FACE DE AÇÃO COLETIVA
MANEJADA  NO  ESTADO  DO  ACRE.
IMPOSSIBILIDADE. ARTIGOS 103, §2º, E 104
CDC.  FACULDADE  DE  DEFESA  DOS
INTERESSES  E  DIREITOS  DOS
CONSUMIDORES E DAS VÍTIMAS EM JUÍZO
INDIVIDUAL  OU  COLETIVO.  PRINCÍPIO
CONSUMERISTA  DA  FACILITAÇÃO  DA
DEFESA  E  DO  ACESSO  À JUSTIÇA.
PROVIMENTO DO RECURSO. 

-  A  existência  de  ação  coletiva  não  impede  o
ajuizamento de ação individual pelo titular do direito,
encontrando este amparo na Lei nº 8.078/90 – Código
de Defesa do Consumidor – que faculta a defesa dos
interesses e direitos dos consumidores e das vítimas
ao juízo individual ou coletivo. Isto porque a temática
da  conexão/continência  em  lides  coletivas  e
individuais deve ser estudada sob um contexto mais
amplo, indo além da letra fria do diploma processual
civil,  para  abarcar  também os  preceitos  dos  artigos
103,  §2º,  e  104  do  CDC  e  demais  princípios  de
direito.

-  Este  entendimento  ganha  total  força  quando  se
imagina  a  irrazoabilidade  das  consequências  de  tal
medida, concernente no tumulto a ser gerado no juízo
dito prevento, a receber demandas de todas as regiões
do  país.  É  onerar  demasiadamente  um  juízo  e,



concomitantemente,  dificultar  o  direito  à  prestação
jurisdicional  do  consumidor,  o  que  vai  totalmente
contra  as  regras  de  protetivas  das  relações
consumeristas. 

 - Irresignação instrumental provida para reformar o
decisum objurgado  e  reconhecer  a  competência  do
Juízo  da  Comarca  de  Santa  Luzia  para  processar  e
julga o feito. 

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.

ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em

sessão ordinária, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.  

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento interposto  pelo  Liedja
Regia Brito Pinheiro, desafiando decisão proferida pelo Juízo da  Comarca
de  Santa  Luzia  que,  nos  autos  da  “Ação  de  Rescisão  Contratual  c/c
Restituição  de  Valor” ajuizada  em  face  de  Ympactus  Comercial  S/A
(Telexfree INC),  declinou da sua competência e determinou a remessa dos
autos para a 2ª Vara Cível da Comarca de Rio Branco, nos seguintes termos:

“EX POSITIS, com fundamento no art. 2º, parágrafo
único da Lei nº 7.347/87 e arts. 105, CPC, em razão
da conexão entre a ação individual ora proposta e
declino da competência deste juízo para processar e
julgar  a presente  ação e,  por  via de consequência
determino à remessa dos autos aquele juízo prevento,
para que sejam julgadas simultaneamente, de acordo
com o art. 113, §2º do CPC”.

No bojo do recurso em tela, o recorrente relata que formalizou
contrato com a parte contrária, adquirindo 01 (um) produto Voip Telexfree,
perfazendo um investimento total de R$ 2.928,75 (dois mil, novecentos e vinte
e oito reais e setenta e cinco centavos).

Seguindo a narração fática, afirma que a atividade da empresa
recorrida foi suspensa, em razão de decisão judicial lançada nos autos da Ação
Cautelar Preparatória, em trâmite no Estado do Acre e, por isso, intentou ação
de rescisão contratual e devolução dos valores investidos.

Após,  em  sede  de  razões  recursais,  defende  o  agravante
equívoco na fundamentação do  decisum combatido, sob o argumento de que
incabível a incidência do art. 2º, da Lei nº 7.347/1985, devendo, na verdade,
serem observadas as normas consumeristas.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso com a reforma da
decisão interlocutória vergastada, determinando que o Juízo da Comarca de
Santa  Luzia  seja  considerado  competente  para  processar  e  julgar  o  feito
originário.

Juntou procuração e documentos (fls. 08/28).



Informações prestadas pelo juízo de primeiro grau (fls. 37/39).

Contrarrazões  apresentadas  (fls.  59/69),  aduzindo  que  a
demanda individual e ação coletiva são conexas, devendo, por isso, o juízo
prevento ser considerado o competente para dirimir a controvérsia travada no
processo  originário,  evitando-se,  dessa  forma,  a  prolação  de  decisões
conflitantes. Ainda sustenta que o art. 2º da Lei nº 7.347/1985 determina que a
propositura da ação coletiva prevenirá a jurisdição do juízo para as demais
ações  posteriormente  intentadas  que  tenha  a  mesma  causa  de  pedir  ou  o
mesmo pedido.

Posteriormente,  defende  a  ausência  de  relação  de  consumo,
posto que a relação jurídica travada entre as partes é contratual, regida pelo
Código Civil. Ao fim, pugna pela manutenção da decisão objurgada.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça não opinou
sobre o mérito, porquanto ausente o interesse público primário que legitime a
intervenção ministerial (fls. 97/101).

É o relatório.

VOTO.

Primeiramente,  cumpre  registrar  que  presentes  estão  os
requisitos processuais de admissibilidade, razão pela qual conheço do recurso
interposto, passando, assim, a apreciar as razões do agravo de instrumento.

Conforme relatado, o agravante rebela-se em face da decisão do
Juízo  da  Comarca  de  Santa  Luiz,  que  declinou  de  sua  competência  e
determinou o envio dos autos originários à 2ª Vara Cível da Comarca de Rio
Branco, nos termos do art. 113, §2º do CPC.

Sustenta o recorrente que incabível a incidência do art. 2º, da
Lei  nº  7.347/1985,  devendo,  na  verdade,  serem  observadas  as  normas
consumeristas.

De outra senda, aduz o agravado que a demanda individual e
ação coletiva são conexas, devendo, por isso, o juízo prevento ser considerado
o  competente  para  dirimir  a  controvérsia  travada  no  processo  originário,
evitando-se,  dessa  forma,  a  prolação  de  decisões  conflitantes,  defendendo
ainda  a  ausência  de  relação  de  consumo,  tratando-se  de  relação  jurídica
contratual  regida  pelo  Código  Civil.  Ao  fim,  pugna  pela  manutenção  da
decisão objurgada.

Pois bem.

Ab  initio,  mister  se  faz  observar  que  o  Magistrado  a  quo
embasou sua decisão em “notícias amplamente divulgadas pela imprensa” e
informação da própria petição inicial que relatou tramitar na 2ª Vara Cível da
Comarca de Rio Branco – AC, Ação Civil Pública promovida pelo Ministério
Público do Estado do Acre em face da promovida Ympactus Comercial LTDA.



Desta  feita,  considerando  o  Juiz  primevo  tratar-se  de  ações
idênticas,  como  mesma  causa  de  pedir  ou  mesmo  objeto,  considerou  o
primeiro  juízo prevento, reconhecendo sua incompetência para processar e
julgar a causa e determinando, assim, a remessa dos autos à  2ª Vara Cível da
Comarca de Rio Branco – AC, nos termos do art. 2º da Lei nº 7.347/1985.

Tenho, contudo, que tal decisão merece reforma.

Primeiramente é imperioso destacar a cautela que deve permear
a  declaração  de  conexão  entre  ações.  Segundo  o  art.  103  do  Código  de
Processo Civil, serão conexas as ações quando lhes forem comuns o objeto ou
a causa de pedir. Assim, uma mera consulta processual ou notícias midiáticas
acerca  de determinada ação não são suficientes  para comprovar tal  estado,
fazendo-se  necessário  ao  menos  a  juntada  da  petição  inicial  a  fim  de  se
estabelecer  uma  comparação  entre  os  elementos  das  ações  supostamente
conexas.

Por conseguinte, ainda que comprovada de fato a conexão entre
as duas ações, necessário se faz esclarecer que a existência de ação coletiva
não  impede  o  ajuizamento  de  ação  individual  pelo  titular  do  direito,
encontrando  este  amparo  na  Lei  nº  8.078/90  –  Código  de  Defesa  do
Consumidor – que faculta a defesa dos interesses e direitos dos consumidores
e das vítimas ao juízo individual ou coletivo.

Consoante  lição  de  ZAVASCKI  (Teori  Albino  Zavascki,
Processo Coletivo. 2006, p. 171), “entre nós vigora o princípio da integral
liberdade de adesão ou não  ao processo coletivo, que, em caso positivo, deve
ser expressa e inequívoca por parte do titular do direito”.  Ressalta ainda o
autor tratar-se  de  uma  “liberdade  de  promover  ou  de  prosseguir  a  ação
individual, simultânea à ação coletiva”.

Assim,  a  decisão do Magistrado primevo de  declinar de sua
competência,  determinando  a  remessa  dos  autos  ao  judiciário  do  distante
Estado do Acre acaba por, indubitavelmente, violar o princípio consumerista
da facilitação da defesa dos direitos do consumidor em juízo e do fácil acesso
à justiça.

Neste contexto, tenho que a temática da conexão /continência
em  lides  coletivas  e  individuais  deve  ser  estudada  sob  um  contexto  mais
amplo,  indo  além  da  letra  fria  do  diploma  processual  civil,  para  abarcar
também os preceitos dos artigos 103, §2º, e 104 do CDC e demais princípios
de direito.

Vejamos pois o que prescreve retrocitados dispositivos:

“Art.  103.  Nas  ações  coletivas  de  que  trata  este
código, a sentença fará coisa julgada:

I  -  erga  omnes,  exceto  se  o  pedido  for  julgado
improcedente  por  insuficiência  de  provas,  hipótese
em que  qualquer  legitimado  poderá  intentar  outra
ação, com idêntico fundamento valendo-se de nova



prova, na hipótese do inciso I do parágrafo único do
art. 81;

II  -  ultra  partes,  mas  limitadamente  ao  grupo,
categoria  ou  classe,  salvo  improcedência  por
insuficiência  de  provas,  nos  termos  do  inciso
anterior,  quando  se  tratar  da  hipótese  prevista  no
inciso II do parágrafo único do art. 81;

III - erga omnes, apenas no caso de procedência do
pedido,  para  beneficiar  todas  as  vítimas  e  seus
sucessores,  na  hipótese  do inciso  III  do  parágrafo
único do art. 81.

§ 1° Os efeitos da coisa julgada previstos nos incisos
I  e  II  não  prejudicarão  interesses  e  direitos
individuais  dos  integrantes  da  coletividade,  do
grupo, categoria ou classe.

§ 2° Na hipótese prevista no inciso III, em caso de
improcedência do  pedido,  os  interessados  que  não
tiverem intervindo  no  processo  como litisconsortes
poderão  propor  ação  de  indenização  a  título
individual.

§ 3° Os efeitos da coisa julgada de que cuida o art.
16, combinado com o art. 13 da Lei n° 7.347, de 24
de  julho  de  1985,  não  prejudicarão  as  ações  de
indenização  por  danos  pessoalmente  sofridos,
propostas individualmente ou na forma prevista neste
código, mas, se procedente o pedido, beneficiarão as
vítimas e  seus  sucessores,  que poderão proceder à
liquidação e à execução, nos termos dos arts. 96 a
99.

§  4º  Aplica-se  o disposto  no  parágrafo  anterior  à
sentença penal condenatória.

Art. 104. As ações coletivas, previstas nos incisos I e
II  e  do  parágrafo  único  do  art.  81,  não  induzem
litispendência  para  as  ações  individuais, mas  os
efeitos da coisa julgada erga omnes ou ultra partes a
que aludem os incisos II e III do artigo anterior não
beneficiarão  os  autores  das  ações  individuais,  se
não for requerida sua suspensão no prazo de trinta
dias, a contar da ciência nos autos do ajuizamento
da ação coletiva.” (grifo nosso).

Depreende-se, pois, que o principal objetivo dos institutos da
conexão e da continência, qual seja, o de evitar decisões conflitantes, resta
prejudicada, não havendo, pois, o magistrado que impor a reunião dos feitos.

Este  entendimento,  em verdade,  ganha total  força quando se
imagina a irrazoabilidade das consequências de tal  medida, concernente no
tumulto a ser gerado no juízo dito prevento, a receber demandas de todas as
regiões do país.  É onerar  demasiadamente  um juízo e,  concomitantemente,

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7347orig.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7347orig.htm#art13


dificultar o direito à prestação jurisdicional do consumidor, o que, conforme já
explicitado,  vai  totalmente  contra  as  regras  de  protetivas  das  relações
consumeristas.  

Nesses  termos,  pelas  razões  acima  expostas,  DOU
PROVIMENTO  AO  RECURSO,  reformando  o  decisum  a  quo para
reconhecer a competência do Juízo da Comarca de Santa Luzia para processar
e julgar o presente feito.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Fi-
lho.   Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (juiz convocado, com jurisdi-
ção plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araú-
jo Duda Ferreira) e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de
Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 07 de outubro de 2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator


